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DESTAQUES 

 

Lula afirma ser preciso “uma certa regulação” da internet 

Poder Executivo | 07/05/2024– 12h55min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) disse na 3ª feira (7.mai.2024) esperar 

que, “em algum momento”, o Congresso e a sociedade brasileira “se dêem conta de que é 

preciso uma certa regulação” da internet, para que ela seja usada como “melhoria 

civilizatória da humanidade”. O chefe do Executivo deu a declaração em entrevista a rádios 

no programa “Bom dia, presidente”, da EBC. Ele citou a quantidade de conteúdos 

desinformativos sobre as enchentes no Rio Grande do Sul e disse que o Brasil “não merecia 

essa indústria de fake news” que “vive contando mentira para a sociedade”. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lula quer contrapartida empresarial para negociar desoneração da folha 

Poder Executivo | 07/05/2024 – 11h40min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse na terça-feira (7) que quer negociar com 

empresários a desoneração da folha de pagamento. A declaração foi feita em entrevista a 

emissoras de rádio durante o programa Bom Dia, Presidente, produzido pela Empresa Brasil 

de Comunicação (EBC). “O empresário quer reduzir o que ele paga. Ele vai transformar isso 

em empregos novos? Ele vai transformar isso em aumento do salário? Ele vai transformar 

isso em estabilidade? Desoneração, do jeito que eles querem, é só para aumentar o lucro. É 

isso o que eles querem. Nós queremos que tenha contrapartida.” Segundo Lula, o governo 

decidiu pedir a suspensão da desoneração da folha ao Supremo Tribunal Federal (STF) no 

intuito de chamar os empresários dos setores envolvidos para sentar à mesa e negociar: 

"que cada empresário diga o que vai fazer”. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
Setores avaliam proposta alternativa de reoneração híbrida da folha 

Mercado | 06/05/2024 – 23h 
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Proposta alternativa para uma reoneração híbrida da folha de pagamentos entrou na 

mesa de negociação com representantes dos 17 setores que tiveram a desoneração 

suspensa por decisão liminar (provisória) do STF (Supremo Tribunal Federal). O modelo 

prevê uma diminuição gradual da cobrança da CPRB (Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta), o nome técnico da desoneração da folha. Ao mesmo tempo, a proposta 

estabelece uma volta, também gradual, da contribuição sobre a folha de salários na direção 

da alíquota de 20% —valor cobrado hoje das demais empresas que não são beneficiadas 

pela desoneração. O modelo de desoneração da folha, suspenso por decisão do ministro 

Cristiano Zanin, do STF, permite o pagamento de alíquotas de 1% a 4,5% sobre a receita 

bruta, em vez de 20% sobre a folha de salários para a Previdência. As alíquotas variam a 

depender de cada um dos 17 setores beneficiados. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Acordo de cooperação técnica vai ampliar internet na Amazônia Legal 

Poder Executivo | 07/05/2024 – 11h35min 

 

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) firmou acordo de cooperação 

técnica com a Superintendência da Amazônia (Sudam) para a execução de ações 

integradas, apoio mútuo e intercâmbio de experiências, informações e tecnologias para 

implementação de políticas públicas que ampliem o acesso à rede de internet em áreas 

urbanas desatendidas, rurais ou remotas, na Amazônia Legal. O acordo prevê a aceleração 

do desenvolvimento das sub-regiões dos arquipélagos do Marajó e do Bailique, 

consideradas prioritárias para os fins da Política Nacional de Desenvolvimento Regional 

(PNDR). Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Ministério das Comunicações anuncia novos investimentos do Fust para projetos de 

conectividade 

Poder Executivo | 07/05/2024 – 09h29min 

 

O ministro das Comunicações, Juscelino Filho, anuncia na quarta-feira (8) novos 

investimentos do Fust (Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações) para 

projetos de conectividade. O fundo viabiliza recursos para iniciativas de universalização de 

serviços de telecomunicações. As suas principais receitas são a contribuição de 1% sobre a 

receita operacional bruta das operadoras, decorrente de prestação de serviços de 

telecomunicações nos regimes público e privado, e as transferências de recursos 

provenientes do Fistel (Fundo de Fiscalização das Telecomunicações). Fonte: ASCOM MCOM 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Tributação e peso da regulamentação: as divergências para a lei do streaming 

Poder Legislativo | 06/05/2024– 22h55min 

 

Na segunda-feira, dia 6 de maio, aconteceu em Brasília uma audiência pública do 

Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional para debater a regulação dos 

serviços de streaming. No dia 16 de abril, o PL 2.331/22 foi aprovado na Comissão de 

Assuntos Econômicos do Senado Federal, partindo então para a Câmara dos Deputados, 

para ser cotejado com o PL 8.889/17, seguindo nova tramitação. O debate, que contou com 

a participação de representantes dos elos do setor audiovisual, da Ancine, do Governo e das 

plataformas estrangeiras, deixou evidente que existem poucos consensos entre todos esses 

agentes, tais como a necessidade de uma regulação e o estabelecimento de mecanismos 
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que possibilitem um contínuo crescimento e desenvolvimento da indústria audiovisual no 

Brasil. Mas há muitas divergências. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Água invade centro tecnológico e data center do RS é desligado 

Mercado | 06/05/2024 – 19h16min 

 

O governo do Rio Grande do Sul informou na segunda-feira (6) que irá desligar o 

sistema de processamento de dados estaduais. A medida foi tomada para evitar um colapso 

da rede após a sede do Procergs (Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação S.A) 

ser inundada por causa das enchentes na capital, Porto Alegre. A água atingiu o quadro 

elétrico, no-breaks e geradores, conforme o governo estadual, depois que as casas de 

bombas que operam na região do centro, a Rótula das Cuia, foram desativadas. Com o 

desligamento do sistema, sites do governo e serviços podem ficar inoperantes. Foram 

mantidos sistemas da Defesa Civil, Saúde e Segurança Pública em razão da crise 

enfrentada pelo estado, segundo o centro. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

5G ganha 1,5 milhão de novos usuários em março 

Mercado | 06/05/2024– 18h16min 

 

A adesão ao 5G vem se acelerando no País desde o começo do ano. Dados da 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) mostram que, ao longo do primeiro 

trimestre, a quinta geração móvel ganhou um número maior de usuários a cada mês. Em 

março, a base do 5G teve a adesão de cerca de 1,5 milhão de usuários no País, batendo os 

números vistos em janeiro (1 milhão) e fevereiro (1,1 milhão). Com isso, as operadoras 

encerraram o primeiro trimestre deste ano com 24,2 milhões de acessos de quinta geração. 

No mesmo mês do ano passado, havia 8,19 milhões de clientes de 5G no território brasileiro. 

Portanto, no intervalo de 12 meses, a base quase triplicou – o crescimento do total de 

usuários é de 196,5%. Conforme os dados da Anatel até março, a Claro lidera em número de 

acessos de quinta geração móvel, com 9,15 milhões de usuários. A Vivo aparece em 

segundo lugar, com 8,95 milhões. A base da TIM totaliza 6,16 milhões de clientes na 

tecnologia celular mais moderna. Fonte: Telesíntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Instalação obrigatória de internet nas escolas está na pauta de comissão 

Poder Legislativo | 06/05/2024 – 18h12min 

 

Em reunião na quarta-feira (8), às 9h30, a Comissão de Comunicação e Direito 

Digital (CCDD) deve analisar um projeto de lei que garante a instalação de internet em 

escolas públicas pelas prestadoras de serviços de telecomunicação. De autoria do senador 

Flávio Arns (PSB-PR), o PL 786/2023 altera a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472, de 

1997) e o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust — Lei 9.998, 

de 2000) a fim de assegurar que tanto novos contratos quanto prorrogações das 

autorizações de uso de radiofrequência sejam condicionados ao investimento na 

implantação da internet nas escolas públicas. Para não onerar excessivamente as empresas 

de telecomunicação, o projeto permite que os valores investidos nas escolas sejam 

compensados com a redução da contribuição devida ao Fust. Fonte: Agência Senado  
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Sudene e IBGE articulam integração de dados regionais 

Poder Executivo | 06/05/2024 – 17h12min 
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Em um encontro pautado pela convergência de iniciativas pelo desenvolvimento 

regional, equipes da Sudene e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

trataram sobre agendas em comum nas áreas de gestão de dados, qualificação profissional 

e transparência. A reunião ocorreu na sede da autarquia, na capital pernambucana, 

marcando uma reaproximação entre as instituições. Para o presidente do IBGE, Marcio 

Pochmann, a instituição passa por um novo movimento de reposicionamento de sua missão. 

Mais do que levantar dados sobre o novo contexto populacional e econômico do país, o 

instituto busca, agora, fortalecer a utilização estratégica desta atividade para melhorar a 

gestão pública e aumentar a percepção de valor pelo cidadão sobre a importância dos dados 

que retratam a realidade brasileira. Fonte: ASCOM IBGE 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Lira reunirá presidentes dos partidos por reforma tributária 

Poder Legislativo | 07/05/2024 – 13h38min 

 

O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), organizará uma 

reunião com os presidentes dos partidos nos próximos dias para conversar sobre a 

regulamentação da reforma tributária. Lira quer firmar um compromisso com os partidos de 

que disputas eleitorais não afetarão a discussão da reforma, tratada como um marco para o 

Estado brasileiro e não apenas para o governo Lula (PT). Ele reforça que o texto foi 

aprovado por iniciativa do Congresso, e não do Executivo. O parlamentar pediu na segunda 

(6) que os partidos indiquem integrantes para dois grupos de trabalho (GT) que discutirão a 

regulamentação. Ele sugeriu que esse debate ocorrerá sem relator, com a participação de 

seis integrantes em cada colegiado. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Secretário pede “política monetária responsável” na véspera da Selic 

Poder Executivo | 07/05/2024 – 13h50min 

 

O secretário de Reformas Econômicas, Marcos Barbosa Pinto, afirmou na 3ª feira 

(7.mai.2024) que o Brasil precisa ter uma “política monetária responsável” e que a medida é 

importante para assegurar um crescimento sustentável da economia brasileira. A declaração 

foi feita na véspera de o Copom (Comitê de Política Monetária) do BC (Banco Central) 

decidir os rumos da Selic, a taxa básica de juros, hoje em 10,75% ao ano. Na 4ª feira 

(8.mai.2024), o Copom anunciará a decisão. Marcos Pinto ressaltou que o zelo com as 

contas públicas também tem papel para alavancar o PIB (Produto Interno Bruto). “Sem 

responsabilidade fiscal, sem as contas públicas em ordem, não há chance da gente ter 

crescimento econômico sustentável, assim como se a gente não tiver uma política monetária 

também responsável, que procure trazer as expectativas de inflação para as metas, também 

não vamos ter crescimento econômico sustentável”, disse. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lula defende troca de dívida externa de países pobres por investimentos 

Poder Executivo | 07/05/2024 – 12h35min 

 

Em entrevista ao programa especial Bom dia, Presidente, concedida na manhã de 

terça (7) na sede da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), Lula defendeu uma ampla 

reforma nos organismos financeiros multilaterais, como o FMI. E que os países que têm 

grandes dívidas externas possam pagar apenas parte delas, usando o restante em 
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investimentos em suas infraestruturas nacionais. A exemplo do que o Governo Federal 

propõe fazer no Brasil com os estados, trocando a dívida com a União por criação de vagas 

no ensino técnico – o programa Juros por Educação. Ou mesmo na situação de "guerra" 

diante da tragédia climática no Rio Grande do Sul, quando o governo acena com tratamento 

diferenciado da dívida com a União. Na entrevista, o presidente também voltou a defender 

mudanças na estrutura da ONU, com a inclusão de mais países no Conselho de Segurança 

("a África não está lá") e o fim do direito a veto de quaisquer países a uma resolução tomada 

pela maioria. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

CCJ do Senado aprova projeto que recria DPVAT e libera R$ 15 bi para o governo 

Poder Legislativo | 07/05/2024 – 12h02min 

 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado aprovou, na terça-feira (7), 

por 15 votos a 11, o projeto de lei complementar (PLP) que recria o seguro DPVAT - para 

cobrir vítimas de acidentes graves de trânsito. A matéria segue agora para análise do 

plenário da Casa. O texto também altera o arcabouço fiscal, o que, na prática, permite ao 

governo antecipar cerca de R$ 15 bilhões em despesas diante da melhora na arrecadação 

do primeiro bimestre. Esse trecho, que não tem relação com o tema central do projeto, foi 

incluído pela Câmara dos Deputados após um acordo entre o Executivo e o Legislativo. 

Parte do crédito servirá para a recomposição de R$ 3,6 bilhões dos R$ 5,6 bilhões de 

emendas de comissão vetadas pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O veto deverá ser 

derrubado na próxima sessão do Congresso, marcada para esta quinta-feira (9). Fonte: Valor 

Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lula critica discussão sobre déficit fiscal: 'inócua' e não ocorre 'em nenhum país do 

mundo' 

Poder Executivo | 07/05/2024 – 10h24min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva voltou a criticar os debates a respeito do 

déficit fiscal no país, afirmando que esse tipo de discussão é "inócuo" e que não ocorre "em 

nenhum país do mundo". Lula fez as afirmações durante entrevista a jornalistas de rádio 

transmitida pela TV Brasil. "Eu às vezes fico irritado [com a discussão sobre déficit fiscal]. É 

uma discussão que em nenhum país do mundo se faz. Você tem que saber se você está 

gastando ou se você está investindo. [...] A gente não pode colocar isso [questão fiscal] 

como ponto básico", afirmou." Lula disse ainda que tem responsabilidade fiscal "demais" e 

que foi educado para jamais gastar um dinheiro que não tem. "Eu não vou gastar nunca mais 

do que eu tenho para gastar. Mas se eu tiver que gastar para fazer um ativo novo, eu vou 

fazer o que qualquer empresário faz", disse Lula, citando que pegaria um empréstimo 

bancário para investir mais. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
Crescimento do comércio global deve dobrar este ano, estima a OCDE 

Mercado | 07/05/2024 – 05h02min 

 

O crescimento do comércio global está pronto para mais do que dobrar este ano à 

medida que a inflação diminui e a economia dos EUA, em expansão, ajuda a impulsionar a 

atividade, de acordo com organismos internacionais. A Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a 

Organização Mundial do Comércio (OMC) estão todos prevendo uma forte recuperação nos 

fluxos globais de produtos este ano, após uma desaceleração em 2023, impulsionada por 

preços mais altos, taxas de juros em alta e demanda fraca. A OCDE estima um crescimento 
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no comércio global de bens e serviços de 2,3% este ano e de 3,3% em 2025, comparado a 

um crescimento de apenas 1% no ano passado. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Governo vai propor 'meio-termo' ao fim da isenção de até US$ 50 para compras 

internacionais 

Poder Executivo | 06/05/2024 – 21h52min 

 

O governo vai propor ao Congresso Nacional um “meio-termo” ao fim da isenção de 

US$ 50 para importações via remessas internacionais. O benefício tributário é alvo de 

disputa entre empresas de e-commerces internacionais, que utilizam o mecanismo para 

baratear os produtos vendidos no Brasil, e a indústria e varejo nacionais, que reclama de 

uma suposta “concorrência desleal”. Na segunda-feira (6), a Receita Federal se posicionou 

contra o fim total da isenção. O deputado Átila Lira (PP-PI) assumiu a relatoria do Projeto de 

Lei (PL) 914/2024, que cria o programa Mobilidade Verde e Inovação (Mover), nova política 

automotiva do governo, e divulgou parecer no sábado com o fim da isenção para as 

importações de até US$ 50. Isso faria com que esses produtos sejam taxados em 60% de 

Imposto de Importação (II), além do ICMS (que é estadual e cobrado desde o ano passado). 
Fonte: Valor Econômico 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 
Repasse federal ao RS com emendas parlamentares supera R$ 1 bilhão 

Poder Executivo | 06/05/2024 – 20h15min 

 

O total de repasses do governo federal ao Rio Grande do Sul com a antecipação do 

pagamento de emendas parlamentares individuais vai superar R$ 1 bilhão. O estado 

enfrenta a pior cheia da história com mais de 60% dos municípios atingidos por fortes 

chuvas. Na tarde da segunda-feira (6), o ministro das Relações Institucionais, Alexandre 

Padilha, afirmou que os parlamentares gaúchos identificaram cerca de R$ 480 milhões em 

emendas individuais que podem ser antecipadas. O valor corresponde às emendas 

individuais de transferência especial, que são enviadas diretamente para o Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM). Esse novo pacote se soma à liberação de R$ 580 

milhões em emendas parlamentares que já havia sido anunciada mais cedo, totalizando R$ 

1,06 bilhão. Os pagamentos deverão ser antecipados nos próximos dias. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

POLÍTICA 

 

TCU faz pente-fino em órgãos federais, estaduais e municipais sobre nova Lei de 

Licitações 

Poder Legislativo | 07/05/2024 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) começou a enviar um questionário eletrônico 

sobre a implementação da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21). A pesquisa é destinada a 

cerca de 2 mil órgãos e instituições da administração pública federal, além dos governos 

estaduais, municipais e do Distrito Federal. O material tem caráter obrigatório de resposta e 

a não participação será considerada inadimplência. O material foi elaborado pelo TCU e por 

Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) e de Municípios (TCMs) para avaliar o grau de 

maturidade dos órgãos na aplicação da nova legislação, que entrou em vigor em 30 de 

dezembro de 2023. A avaliação será feita por meio do Índice de Maturidade na 

Implementação da Lei de Licitações (IMIL), e a entidade que não responder à convocatória 

será considerada inadimplente. O TCU alerta que antes de responder, os órgãos verifiquem 

se receberam a chave de validação. Ela foi enviada por e-mail (para os entes municipais ou 
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estaduais) ou por ofício (para órgãos e entidades federais) e é composta por seis caracteres 

entre letras e números. Fonte: Convergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

   

TRANSPORTE 

 

Empresa de transporte por aplicativo deve ter cadastro de usuários, aprova CDR 

Poder Legislativo | 07/05/2024– 13h32min 

 

Segue para análise da Câmara dos Deputados um projeto de lei que obriga as 

empresas de transporte de passageiros por aplicativos a identificarem os usuários dos 

serviços. O texto, da ex-senadora Rose de Freitas, foi aprovado na Comissão de 

Desenvolvimento Regional (CDR) na terça-feira (7), com parecer favorável do senador 

Astronauta Marcos Pontes (PL-SP). O PL 4.239/2019 altera a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (Lei 12.587, de 2012) para obrigar os serviços de aplicativos como Uber, 

Cabify e 99, entre outros, a cadastrarem previamente os usuários, com nome completo, 

número do CPF e cópia de documento com foto. O texto já havia sido aprovado na 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que retirou do projeto original a exigência 

também de comprovante de endereço e do original do documento de identidade. A CCJ 

entendeu que essa exigência seria uma invasão indevida de privacidade dos usuários. Para 

justificar a iniciativa, a autora argumenta que muitos motoristas são vítimas de roubo e até 

latrocínio cometidos por pessoas que se passam por passageiros. Para ela, a medida vai 

reduzir a vulnerabilidade desses condutores. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 


